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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE BENS APREENDIDOS.
AUSÊNCIA DE INTERESSE AO PROCESSO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA
SOBRE A PROPRIEDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão que negou provimento a recurso especial, mantendo a
restituição de bens apreendidos aos recorridos, por já terem sido periciados,
extraídos os dados necessários e por deixarem de interessar ao processo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
            2. A controvérsia gira em torno da possibilidade de restituição de bens
apreendidos no curso da ação penal, antes do trânsito em julgado, diante da
alegação do MPF de que ainda poderia haver interesse ao feito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
            3. A jurisprudência do egrégio STJ admite a restituição de bens
apreendidos antes do trânsito em julgado, desde que não mais interessem ao
processo e inexista dúvida quanto ao direito de propriedade.
            4. A decisão do TRF5 reconheceu a desnecessidade de novas perícias,
a extração dos dados e a certeza sobre a titularidade, entendendo que os bens
deixaram de interessar à persecução penal.
            5. A revisão desse entendimento demandaria incursão no conjunto
fático-probatório, vedada pela Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
            6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A restituição de bens apreendidos antes do
trânsito em julgado é admissível quando não mais interessarem ao processo e

Documento eletrônico VDA48436094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 24/06/2025 13:14:49
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: 72208f07-d571-4e44-b0b4-91c7b4b77d43



não houver dúvida quanto ao direito de propriedade.
2. A reapreciação do juízo de valor das instâncias ordinárias sobre esses
requisitos esbarra na vedação da Súmula 7/STJ."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE BENS APREENDIDOS.
AUSÊNCIA DE INTERESSE AO PROCESSO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA
SOBRE A PROPRIEDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão que negou provimento a recurso especial, mantendo a
restituição de bens apreendidos aos recorridos, por já terem sido periciados,
extraídos os dados necessários e por deixarem de interessar ao processo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
            2. A controvérsia gira em torno da possibilidade de restituição de bens
apreendidos no curso da ação penal, antes do trânsito em julgado, diante da
alegação do MPF de que ainda poderia haver interesse ao feito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
            3. A jurisprudência do egrégio STJ admite a restituição de bens
apreendidos antes do trânsito em julgado, desde que não mais interessem ao
processo e inexista dúvida quanto ao direito de propriedade.
            4. A decisão do TRF5 reconheceu a desnecessidade de novas perícias,
a extração dos dados e a certeza sobre a titularidade, entendendo que os bens
deixaram de interessar à persecução penal.
            5. A revisão desse entendimento demandaria incursão no conjunto
fático-probatório, vedada pela Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
            6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A restituição de bens apreendidos antes do
trânsito em julgado é admissível quando não mais interessarem ao processo e
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não houver dúvida quanto ao direito de propriedade.
2. A reapreciação do juízo de valor das instâncias ordinárias sobre esses
requisitos esbarra na vedação da Súmula 7/STJ."

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão monocrática que conheceu do recurso especial, mas negou-lhe
provimento, mantendo-se a decisão que deferiu o pedido de restituição de bens
apreendidos aos recorridos por entender que não mais interessariam ao feito.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls.
245-248):

[...] O recurso é tempestivo e está com a representação processual correta. O recorrente
indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o dispositivo de lei federal
supostamente violado, demonstrando pertinência na fundamentação (não incidência da
súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a matéria arguida
pelo recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não incidência da súmula
282 do STF), e apresentou fundamentos de cunho infraconstitucional (não incidência da
súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas razões recursais (não incidência da súmula 283 do
STF). Em razão disso, conheço do recurso especial e passo à análise.

Com efeito, consta da fundamentação adotada pelo acórdão prolatado pelo TRF 5 (e-STJ
fls. 125):

“Sem maiores delongas, verificamos ser fato incontroverso que os bens já foram
periciados, mas não apenas: os dados neles constantes foram extraídos e espelhados
(copiados). Nesse sentido, o próprio juízo afirmou.

No mais, o indeferimento se deu basicamente em virtude de o juízo antever a
possibilidade se fazer necessária a realização de novas perícias. Com a devida vênia, há
mais de um ano os bens estão constritos e não houve a necessidade de novas perícias. Ao
reverso, as perícias necessárias foram realizadas e os dados, extraídos.
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Logo, caso seja necessária a realização de perícia mais adiante, esta pode ser realizada
com base no que fora coletado. Ante o exposto, inexistindo dúvida sobre a propriedade,
entendemos que os bens não mais interessam ao feito, motivo pelo qual devem ser
restituídos. Apelo provido.

É como voto.”

 
No caso em análise, extrai-se que o pedido de restituição dos bens apreendidos foi

deferido com base no fato de que eles já teriam sido periciados e também mediante o lapso
temporal decorrido desde sua apreensão, tendo sido, ainda, frisada a inexistência de dúvida
quanto à propriedade. Concluiu o TRF5, portanto, que os aparelhos apreendidos não mais
interessariam ao processo.

Inicialmente, é assente na jurisprudência desta Corte Superior que a restituição de bens
apreendidos durante a ação penal somente se efetivará após a comprovação da sua origem
lícita (AgRg no AREsp 1.081.863/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 

).30/5/2018
Além disso, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que é possível

a restituição de bens apreendidos antes do trânsito em julgado da sentença final, contudo, a
devolução depende do fato de os bens apreendidos não interessarem ao processo e de não
haver dúvidas quanto ao direito sobre eles reivindicado (arts. 118 e 120 do CPP)" (AgRg no
AREsp n. 1.792.360/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de ).29/3/2021

Como se extrai, tendo o juízo a quo reputado que os objetos apreendidos não mais
interessariam ao processo, e sido também referenciada a ausência de dúvida quanto a sua
propriedade, concluir pela impossibilidade de restituição dos bens, conforme requerido pelo
recorrente, demandaria incursão no suporte fático-probatório delineado nos autos,
providência incabível na seara do especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ. Em sentido
semelhante:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO. APREENSÃO DE HELICÓPTERO UTILIZADO NO TRANSPORTE DE
ENTORPECENTES. RESTITUIÇÃO DE COISA APREENDIDA. POSSIBILIDADE.
TERCEIRO DE BOA-FÉ. PERÍCIA REALIZADA PELAS AUTORIDADES POLICIAIS.
ACÓRDÃO A QUO FIRMADO EM MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. É possível a restituição de bens apreendidos antes do trânsito em julgado da sentença
final, contudo a devolução depende do fato de os bens apreendidos não interessarem ao
processo e de não haver dúvidas quanto ao direito sobre eles reivindicado (arts. 118 e 120
do CPP).

2. Desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias implica
necessariamente a incursão no conjunto probatório dos autos, revelando-se inadequada a
análise da pretensão recursal em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 3. O agravo regimental
não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na insurgência são incapazes de
infirmar o entendimento assentado na decisão agravada. 4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.541.017/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, DJe de ).10/11/2015

 
Mutatis mutandis:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. VEÍCULO UTILIZADO PARA O TRANSPORTE DE
ENTORPECENTES. RESTITUIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A instância antecedente esclareceu que o automóvel apreendido, no caso, ainda
interessa ao processo, podendo ser objeto de diligências e produção de provas.

2. Além disso, destacou que o veículo foi adquirido na constância da união estável e, nos
termos dos arts. 1.660, I, e 1.725 do Código Civil, a sua propriedade pertence a ambos os
companheiros.

Ressaltou, também, que os documentos acostados aos autos não comprovam,
inequivocamente, o desconhecimento da recorrente de que o bem era utilizado por seu
companheiro para traficância e nem como ela adimplia o pagamento das prestações da
alienação fiduciária.

3. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, no
sentido de que "é possível a restituição de bens apreendidos antes do trânsito em julgado da
sentença final, contudo a devolução depende do fato de os bens apreendidos não
interessarem ao processo e de não haver dúvidas quanto ao direito sobre eles reivindicado"
(REsp n. 1.741.784/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).15/10/2019 22/10/2019
4. A alteração da conclusão manifestada no acórdão recorrido, de que não estão

presentes os requisitos necessários para a restituição do bem à recorrente, demandaria o
reexame dos elementos fáticos e probatórios dos autos, o que não é possível nesta via
especial, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.416.966/AL, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .)23/10/2023

 
Ante o exposto conheço do recurso especial, mas nego-lhe provimento., 

 
No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos

utilizados nas razões do , pugnando pelo conhecimento e provimento dohabeas corpus
agravo regimental, para que seja cassado o acórdão recorrido do TRF5ª, no sentido de
que os bens deixem de ser restituídos até que se demonstre inexistir interesse ao processo
ou para que o Tribunal de origem, de forma devidamente motivada, analise as teses
centrais do MPF.

Entretanto, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos, os quais se encontram alinhados com a jurisprudência consolidada desta
Corte Superior, no sentido de que a restituição de bens apreendidos antes do trânsito em
julgado depende da ausência de interesse do processo e da inexistência de dúvidas sobre
o direito reivindicado (AgRg no RMS 73696 / SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
DJe ).23/10/2024
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No caso dos autos, nos termos consignados na decisão agravada, tendo o Juízo 
 reputado que os objetos apreendidos não mais interessariam ao processo, e sidoa quo

também referenciada a ausência de dúvida quanto à sua propriedade, é inviável a esta
Corte revalorar as razões de decidir do Juízo de origem, que, em análise do conjunto
fático e probatório, concluiu pelo desinteresse dos bens apreendidos ao processo.

É reprisar, em verdade, que a alteração da conclusão manifestada no acórdão
recorrido, de que estão ausentes os requisitos necessários para a restituição dos objetos
aos recorridos, demandaria o reexame dos elementos fáticos e probatórios dos autos, o
que é descabido nesta via especial, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

Em sentido semelhante, ressalvadas as devidas particularidades e aplicadas as
devidas adequações, já compreendeu esta Corte:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO DE TERCEIRO APREENDIDO. CARRO UTILIZADO
POR COMPANHEIRO DA RECORRENTE. APREENSÃO DO VEÍCULO EM LOCAL
/IMÓVEL ONDE ENCONTRADA ESTRUTURA DE CULTIVO E PRODUÇÃO DE
MACONHA, MUDAS E SEMENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE DO
COMPANHEIRO. RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO DE PROPRIEDADE DA
RECORRENTE, NA CONDIÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIA. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. USO DO VEÍCULO. APURAÇÃO DE SUPOSTA PRÁTICA DA
CONDUTA DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES PENDENTE DE PRODUÇÃO DE
PROVA EM INSTRUÇÃO PROBATÓRIA E DE AVALIAÇÃO NO PRIMEIRO GRAU
DE JURISDIÇÃO.
OFERECIMENTO DE NOVA DENÚNCIA CONTRA A RECORRENTE.
POSSIBILIDADE DE CONFISCO E PERDA, NOS TERMOS DO ARTIGO 63 DA LEI
N. 11.343/06.
REVISÃO DO ACÓRDÃO. PLEITO DE PLENA RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO
AUTOMOTOR. SITUAÇÃO FÁTICA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA.
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Como regra geral, a restituição das coisas apreendidas, mesmo após o trânsito em
julgado da ação penal, está condicionada tanto à ausência de dúvida de que o requerente é
seu legítimo proprietário, quanto à licitude de sua origem e à demonstração de que não foi
usado como instrumento do crime, conforme as exigências postas nos arts. 120, 121 e 124
do Código de Processo Penal c/c o art. 91, II, do Código Penal" (RMS n. 61.879/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/12/2019

).19/12/2019
2. No presente caso, sobre a violação aos arts. 120, caput, 240, § 1º, 241 e 243 do Código de
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Processo Penal - CPP, a restituição do veículo de propriedade da recorrente, na condição de
fiel depositária, encontra respaldo na jurisprudência desta Corte.
Precedentes.
3. Diante da situação fática, o acórdão recorrido concluiu que o veículo apreendido é
passível de ter vinculação com a prática de crime de tráfico de drogas. O acolhimento da
tese defensiva no sentido da plena restituição do veículo automotor esbarra no óbice da
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.212.758/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2023 16/6/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. BENS APREENDIDOS. RESTITUIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE, IN CASU.

BENS QUE INTERESSAM AO PROCESSO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que é possível a
restituição de bens apreendidos antes do trânsito em julgado da sentença final, contudo a
devolução depende do fato de os bens apreendidos não interessarem ao processo e de não
haver dúvidas quanto ao direito sobre eles reivindicado (arts. 118 e 120 do CPP).

2. No caso em tela, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios concluiu
que há fortes elementos de que a Administração Pública tenha sido lesada pela conduta do
recorrente, sendo necessária a apreensão, porquanto no caso de eventual condenação,
poderão ter suas perdas decretadas em favor da União.

3. Tendo o Tribunal de origem concluído que os bens interessam ao processo, a alteração
dessa conclusão encontra óbice no enunciado n. 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.792.360/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, DJe de .)29/3/2021

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO EM SEDE DE INVESTIGAÇÃO
POLICIAL.

REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e afirmar, que os
bens apreendidos não interessam à investigação criminal, seria necessário o revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 909.797/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)4/5/2017 10/5/2017

 
Dessume-se, portanto, das razões recursais que a parte agravante deixou de

trazer elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a
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solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de
Justiça sobre a matéria.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.202.167 / PB
Número Registro: 2025/0084080-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08018715120244058201 8018715120244058201

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : LEANDRO JOSE TAVARES DE LIMA
ADVOGADOS : IARLEY JOSE DUTRA MAIA - PB019990

GIOVANNA SARAIVA MUNIZ - PB031609

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - BUSCA 
E APREENSÃO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEANDRO JOSE TAVARES DE LIMA
ADVOGADOS : IARLEY JOSE DUTRA MAIA - PB019990

GIOVANNA SARAIVA MUNIZ - PB031609

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48336504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:31:18
Código de Controle do Documento: 35b5df13-d256-4d82-9ac6-87b34e844399


